
VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 4, DE 2017

COMISSÃO DE ASSUNTOS METROPOLITANOS E MUNICIPAIS

           O PDL Nº 4/2017 sob análise desta Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais tem como objeto reconhecer, para efeitos do artigo 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 - (Lei de Responsabilidade Fiscal), o estado de calamidade pública financeira no Município de Americana.

Com efeito, o Município de Americana, através do seu Prefeito Municipal, Omar Najar, através do Processo no. 3/17, ingressou na Assembleia Legislativa de São Paulo, no dia 20 de dezembro de 2016, com pedido de reconhecimento de calamidade financeira daquele município, com fundamento no disposto pelo artigo 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Segundo o ofício solicitando o reconhecimento de calamidade financeira, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, nas Contas do Município de Americana de 2014, apurou inúmeras irregularidades, tais como: gasto com pessoal acima do limite legal; aplicação indevida dos recursos recebidos do FUNDEB; transferência sem reposição dos recursos do FUNDEB; transferência dos recursos vinculados à conta salário-educação para a conta movimento; transferência indevida de recursos do Fundo Municipal de Saúde para a conta movimento; utilização indevida dos valores recebidos a título de multa de trânsito; aplicação indevida dos recursos arrecadados com a CIDE; desvio de finalidade da receita de royalties; transferência dos valores arrecadados com a CIP (Contribuição de Custeio para Iluminação Pública) para a conta movimento; repasse para o clube da cidade de valores que atingiram R$ 1,7 milhões nos últimos 4 anos; retenção de pagamento dos servidores em razão de empréstimos consignados no valor de R$ 7 milhões.

O Ministério Público de São Paulo, desde 2010, também ingressou com 27 ações de improbidade administrativa, por práticas lesivas ao erário, tais como: contratação de servidores comissionados; alienação de áreas públicas direcionadas a determinados credores; superfaturamento das obras do PAC na Avenida Brasil; irregularidades em contrato com empresa de publicidade; pagamento de gratificação aos servidores concursados sem que houvesse alteração das funções; ausência de repasses dos valores ao Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Americana (AMERIPREV), etc.

Além disso, o Ministério da Fazenda apontou uma série de violações legais, principalmente no tocante às compensações entendidas como fictícias, culminando na autuação do município em 2015 (auto de infração lavrado em 05/11/2015) no montante de R$ 73,6 milhões. Recentemente, o MF também apurou a insuficiência de repasses para o AMERIPREV no valor de R$ 200 milhões.

Outras Comissões Especiais de Inquérito instauradas pela Câmara Municipal de Americana abordam as mais diversas denúncias, tais como: venda de sepulturas no cemitério municipal; aplicação irregular de recursos na reforma do hospital municipal; dívidas com fornecedores; irregularidades na merenda escolar, etc.

Todas estas questões levaram à cassação do Prefeito Diego De Nadai no segundo semestre de 2014, bem como a realização de eleições emergenciais naquele ano que resultaram na eleição do atual Chefe do Poder Executivo Municipal para o biênio 2015/2016. O mesmo foi reeleito para o período 2017/2020.

Diante da grave crise vivida pelo município já em 2015, com greve do funcionalismo municipal e as finanças públicas completamente abaladas, inúmeras medidas foram tomadas: demissão de mais de 1900 funcionários comissionados e contratados por prazo determinado; diminuição do número de secretários municipais e cargos comissionados; devolução de mais de 40 imóveis locados pela Prefeitura; revisão da planta de valores dos imóveis; reajuste do IPTU para 2016; alteração da cobrança do ISSQN; acordos judiciais e extrajudiciais; renegociação de dívidas junto à CEF (referente ao FGTS) e ao BNDES, além de acordos que envolveram o Município e o AMERIPREV; renegociação junto ao TJ/SP referente a ausência de repasses para o pagamento de precatórios de 2009 a 2013, entre outras.

Em face deste quadro apresentado pelo próprio Prefeito Municipal de Americana, cumpre analisar do ponto de vista jurídico e orçamentário o pedido de reconhecimento da calamidade financeira, amparada no artigo 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal:

Segundo o Artigo 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal, 

“Art. 65.  Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacional, no caso da União, ou pelas Assembléias Legislativas, na hipótese dos Estados e Municípios, enquanto perdurar a situação:

I - serão suspensas a contagem dos prazos e as disposições estabelecidas nos arts. 23, 31 e 70;

II - serão dispensados o atingimento dos resultados fiscais e a limitação de empenho prevista no art. 9o.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput no caso de estado de defesa ou de sítio, decretado na forma da Constituição.”

Os impactos produzidos pelo Artigo 65 da LRF suspendem a obrigatoriedade do município cumprir as metas de resultado primário, resultado nominal, limites para as despesas totais com pessoal e os limites da dívida consolidada líquida, conforme texto abaixo:

Art. 9o Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério Público promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias subseqüentes, limitação de empenho e movimentação financeira, segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias.

(...)

Art. 23. Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão referido no art. 20, ultrapassar os limites definidos no mesmo artigo, sem prejuízo das medidas previstas no art. 22, o percentual excedente terá de ser eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro, adotando-se, entre outras, as providências previstas nos §§ 3º e 4o do art. 169 da Constituição.

(...)

Art. 31. Se a dívida consolidada de um ente da Federação ultrapassar o respectivo limite ao final de um quadrimestre, deverá ser a ele reconduzida até o término dos três subseqüentes, reduzindo o excedente em pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) no primeiro.

(...)

Art. 70. O Poder ou órgão referido no art. 20 cuja despesa total com pessoal no exercício anterior ao da publicação desta Lei Complementar estiver acima dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 deverá enquadrar-se no respectivo limite em até dois exercícios, eliminando o excesso, gradualmente, à razão de, pelo menos, 50% a.a. (cinqüenta por cento ao ano), mediante a adoção, entre outras, das medidas previstas nos arts. 22 e 23.
A solicitação da Prefeitura Municipal de Americana, portanto, pretende que a Lei de Responsabilidade Fiscal não atue sobre as contas municipais, livrando-a das metas e limites estabelecidos, enquanto perdurar a situação, ou sem prazo determinado.

Ocorre que a caracterização do estado de calamidade pública na legislação brasileira está ligada a eventos da natureza ou grande comoção social, tais como nos casos de guerra, provocando grande instabilidade ao funcionamento regular do ente público. Assim encontramos o disposto na Lei Federal 12.340/2010, que “dispõe sobre as transferências de recursos da União aos órgãos e entidades dos Estados, Distrito Federal e Municípios para a execução de ações de prevenção em áreas de risco de desastres e de respostas e de recuperação em áreas atingidas por desastres e sobre o Fundo de Calamidades Públicas”.
Em outros termos, a legislação reconhece a calamidade pública quando da ocorrência de eventos exógenos (externos) à administração pública, fugindo da sua governabilidade.

O caso em discussão, obviamente, não está vinculado a fatores externos, mas relacionado a eventos da própria administração pública local, eivada de desvios, corrupção e incapacidade gestora, conforme relato detalhado no próprio pedido de reconhecimento dirigido a esta Casa Legislativa.

Por este motivo, entendemos que o “conceito de calamidade financeira” não possui amparo legal, representando uma “flexibilização” perigosa da LRF, que tende a adiar a obtenção do equilíbrio fiscal.

Claramente, o decreto de calamidade pública publicado por este município e, agora, o pedido de reconhecimento da calamidade nesta Casa Legislativa ocorre na linha adotada por dezenas de outros municípios brasileiros e de três Estados da Federação (Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e Minas Gerais), conforme observamos em diversas reportagens na grande imprensa nos últimos meses.

Segundo o jornal o Estado de São Paulo, em reportagem de 16 de janeiro de 2017, “Desde o ano passado (2016), 62 municípios decretaram calamidade financeira”. O mesmo jornal, em reportagem de 28 de dezembro de 2016 – “Veja porque os Estados decretam calamidade finananceira” – destacava os três casos anteriormente relacionados.

Cumpre destacar que o Ministério da Fazenda não reconhece tal situação. Mais ainda, segundo reportagem do jornal Folha de São Paulo em 28 de fevereiro de 2017 – “Ilegal, decreto de calamidade financeira por prefeituras preocupa TCE” -, o conselheiro do TCE/SP, Sidney Beraldo, esclarece que o tribunal emitiu um comunicado alertando as prefeituras "sobre os riscos assumidos" ao editar decretos "para suspender temporariamente pagamentos de despesas", salientando que tais medidas não possuem amparo legal.

Analisando as finanças públicas do Município de Americana, através dos relatórios fiscais oficiais publicados na página da Prefeitura Municipal, outras questões reforçam os argumentos que atestam a incoerência na decretação de “calamidade financeira” e seu reconhecimento por esta Casa.

Primeiro, segundo os Balanços Orçamentários publicados no primeiro bimestre dos últimos quatro anos, as Receitas Orçamentárias Municipais cresceram fortemente em janeiro e fevereiro de 2017 em relação ao ano passado. As Receitas Totais Orçamentárias cresceram 11,1%, sendo que apenas a arrecadação com Impostos Municipais (IPTU, ISSQN e ITBI) cresceram 6,9% no primeiro bimestre deste ano em relação ao período equivalente do ano anterior.

O superávit observado neste primeiro bimestre também subiu 3,3% em relação ao mesmo período de 2016, revelando que as medidas de ajuste fiscal implantadas segundo a administração municipal desde 2015 já estão fazendo efeito.
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Tabela 1 - Balango Orgamentario - 10. BIMESTRE

RREO - Anexo | (LRF_Art 52 inciso | alineas "a” e b do inciso Il e §1°) RS 1,00

2014 2015 2016 2017 % Var 17116
RECEITAS (EXCETO INTRA-ORCAMENTARIAS) [ 137.462.966,11| 130.209.403 45| 135.526.638,73[ 150.541.114,83 11,1%|
RECEITAS CORRENTES 132.335.591,33 129.914.068,35 135.279.002,29( 150.200.950,68 11,0%|
RECEITA TRIBUTARIA 41.042.988,23( 43.480.503,69] 44.599.290,57 58.964.616,82 32,2%
Impostos 36.941.726,37( 39.383.356,56( 30.681.688,54] 42.405.823,22 6,9%)
Taxas 4.080.89592[ 4.069.98650( 4.900.576,16( 16.508.077,18|  2369%)
Contribuigéo de Melhoria 11.365,94 27.160,54 17.025,87 5071642|  197,9%
RECEITA DE CONTRIBUICOES 994.700,24| 3167.85463 293586032 1.977.240,85 32,7%
RECEITA PATRIMONIAL 33271755| 68151189  535.847,53] 1.211.95646|  1262%
RECEITA DE SERVICOS 7.885.799,79[ 7.873.041,83( 9.860.485,18] 10.863.562,43 10,2%|
TRANSFERENCIAS CORRENTES 69.362.408,70| 69.701.443,78] 72.362.465,58( 70.463.099,73 2,6%
Transferéncias Intergovernamentais 68.804.321,72[ 60.240.462,90( 72.219.238,57( 70.334.172,43 2,6%
Transferéncias de Convénios 46808698  460.98088[  143227,01]  128.927,30 -10,0%
OUTRAS RECEITAS CORRENTES 12716.976,82| 5.009.712,53 4.985.053,11] 6.720.474,29 34,8%
Mutas e Juros de Mora 55.304,32 6143762]  13879626[  219.37553 58,1%)
Indenizaces e Restituicoes 6.46442650]  317.27628[  484.24606] 21149378 -56,3%
Receita da Divida Afiva 4568.224,85] 3.787.83890( 3679.684,84] 5645794,16 53,4%)
Receitas Correntes Diversas 162902115/ 84315973[ 68232595/  643.810,82 -5,6%)
RECEITAS DE CAPITAL 5127.374,78| 38533500  247.63644]  340.164,25 37,4%
OPERAGOES DE CREDITO 0,00[  230.260,64] 0,00 0,00
ALIENACAO DE BENS 3795.682,75|  155.07446|  125724,00]  124.001,25 1,4%
TRANSFERENCIAS DE CAPITAL 1.331.692,03 000  121912,35]  216.163,00 77,3%
DESPESAS (EXCETO INTRA-ORCAMENTARIAS) | 137.902.926,56] 91.320.570,77| 90.362.387,60] 100.831.340,85| 11,6%)
DESPESAS CORRENTES 124.500.995,47 84.220.865,36] 85.263.909,19( 96.875.783,93 13,6%|
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 73.497.533,76( 55.683.055,60] 50.039.92559( 67.311.690,27 34,5%
JUROS E ENCARGOS DA DIVIDA 1066.69347]  941.03451] 1.083.12030] 1.203.987,62 11,2%
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 49.936.768,24/ 27.596.765,25] 34.140.854,30( 28.360.106,04 -16,9%
DESPESAS DE CAPITAL 13.401.931,09] 7.099.71541( 5.098.478,41] 3.955.556,92 22,4%]
INVESTIMENTOS 922452687] 180197282  378.183,15[  108.826,95 71,2%
AMORTIZACAO DA DIVIDA 4.177.404.22[ 520774250/ 472020526 3.846.729,97 -18.5%
SUPERAVIT 4.519.425,62] 35.373.816,68] 46.304.740,45] 47.824.803,68 3,3%





Analisando o Demonstrativo do Relatório de Gestão Fiscal relativo ao último quadrimestre dos últimos três anos, também observamos uma melhora nos indicadores dos limites fiscais exigidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal. Em 2016, as Despesas Totais com Pessoal caíram para 56,72% em relação à Receita Corrente Líquida, pouco acima do Limite Máximo de 54%. Em 2015, este percentual estava em 59,94%, enquanto tal percentual atingiu a cifra de 70,75% em 2014.

Já a Dívida Consolidada Líquida do Município, em nenhum momento, superou o percentual exigido pela Lei de Responsabilidade Fiscal, segundo os relatórios oficiais disponibilizados pelas autoridades municipais. Segundo o Relatório apresentado em 2016, a Dívida Consolidada Líquida em relação à Receita Corrente Líquida, em 2016, caiu para 87,05% (bem abaixo dos 120% definidos pela LRF), quando em 2015 atingiu a cifra de 93,18%.
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Tabela 7 - Demonstrativo Simplificado do Relatério de Gestao Fiscal

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATORIO DE GESTAO FISCAL - 30. QUADRIMESTRE
LRF_art 48 - Anexo VIl RS 1.00

2014 2015 2016

DESPESA COM PESSOAL valor

Limite Maximo (incisos |, Il e lll, art 20 da LRF) - <54,0%> 30463594958 54,00| 315527 639.28| 54,00] 33059469372 54,00
Limite Prudencial (paragrafo Gnico, art. 22 da LRF) - <51,3%> 289404 15210 51,30] 299.751.257,32| 51,30 31406495903 51,30

| DiviDACONSoLbADA | valor _|%RCL] valor _[%Rcl]

Limite Definido por Resoluco do Senado Federal 676.968.776,84] 120,00] 701.172.531,73[ 120,00] 734.654.874,92[ 120,00
GARANTIAS DE VALORES valor %RCL| _ valor __|%Rcl valor % RCL
Total das Garantias Concedidas [ 11.898607.06] 2.11| 1813671423 310" 16.007.879.82[ 2561
Limite Definido por Resolucéo do Senado Federal 124.110.042,42] 22,00]128.548.297 48] 22.00[ 134.686.727.07[ 22,00
OPERAGOES DE CREDITO valor %RCL| _ valor __|%Rcl] valor % RCL
Operactes de Crédito Internas e Externas. 14520000.00] 257|  230.260.64] 0,04 0,00] 0,00]
Operactes de Crédito por Antecipacéo da Receita (ARO) 0,00]0,00] 0,00] 0,00] 0,00]_0,00]
Limite Definido pelo Senado Federal para OperacBes de Crédito Externas e Intemas | 90.262.503,58] 16,00] 93.489.670,90 16,00] 97.953.983,32] 16,00]
Limite Definido pelo Senado Federal para OperacBes de Crédito por ARO 39.48084532[  7.00] 40.901731,02] 7.00] 42854.867.70] 7.00]
2014 2015 2016
INSCRICAO EM RESTOS A PAGAR NAO PROCESSADOS DO EXERCICIO 198.697,15 38.412.416,30
DISPONIBILIDADE DE CAIXA LIQUIDA (ANTES DA INSCRICAO EM RESTOS A
PAGAR NAO PROCESSADOS DO EXERCICIO) 45.541.856,58 5§1.375.697,37





Por estes motivos elencados acima, o reconhecimento da figura da “calamidade financeira” em Americana não encontra amparo legal ou fiscal. 

O caminho fiscal a ser percorrido pelo Município, portanto, deve estar ligado à reforma tributária visando não o aumento de impostos, mas, sobretudo, uma tributação mais justa, como o próprio Prefeito anuncia que vem realizando.

Por outro lado, a redução de gastos e renegociação da dívida deve preservar os serviços públicos essenciais e os servidores públicos municipais, situação esta que pode resultar em um novo equilíbrio a partir de duas condições: o combate verdadeiro aos desvios e o aumento do controle sobre os gastos públicos, por parte da municipalidade, e a retomada do crescimento econômico do Estado e do país, ainda distante do horizonte diante das medidas econômicas restritivas adotadas pelos governos estadual e federal.

Cumpre destacar, por fim, o COMUNICADO SDG Nº 06/2017, do Senhor Secretário-Diretor Geral do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO:

“COMUNICADO SDG nº 06/2017

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO ALERTA sobre os riscos assumidos por Prefeituras Municipais quando da edição de decretos, sob o argumento de calamidade financeira, para suspender temporariamente pagamentos de despesas do exercício de 2016 e anteriores. 

A utilização desses instrumentos não encontra amparo no artigo 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal e viola inúmeras regras do direito financeiro dentre outras, a quitação de Restos a Pagar e a ordem cronológica de pagamentos, o que poderá trazer implicações no exame de contas anuais. 

SDG, 22 de fevereiro de 2017. 

SÉRGIO CIQUERA ROSSI 

SECRETÁRIO-DIRETOR GERAL”

Face aos argumentos acima, voto pela reprovação do Projeto de Decreto Legislativo Nº 4/2017. 
Sala das Comissões, em 

Luiz Turco

Deputado Estadual
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